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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saúde de Juti para o quadriênio 2026–2029 constitui o principal 

instrumento de planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, orientando a organização, a 

execução e o monitoramento das ações e serviços ofertados à população nesse período. Em 

consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), o plano estabelece 

prioridades, objetivos, metas e indicadores que buscam fortalecer a gestão, ampliar o acesso e 

qualificar a atenção à saúde no município. 

A elaboração deste Plano teve início com a análise situacional detalhada do território, 

considerando dados demográficos, epidemiológicos, socioeconômicos e financeiros, bem como 

a avaliação da rede de serviços existente. Esse diagnóstico permitiu identificar avanços, 

fragilidades e necessidades prioritárias, subsidiando a definição de estratégias coerentes com a 

realidade local e com as demandas da população. 

O processo de construção foi conduzido de forma participativa, envolvendo coordenações das 

Unidades de Saúde, responsáveis técnicos, setores administrativos, programas estratégicos e 

instâncias de controle social. As discussões possibilitaram a pactuação de diretrizes, objetivos e 

metas factíveis, alinhadas às políticas públicas nacionais e estaduais de saúde, bem como aos 

instrumentos de planejamento orçamentário municipal. 

Destaca-se que o planejamento para 2026–2029 foi estruturado em conformidade com as 

orientações técnicas vigentes e com o suporte da área de planejamento estadual, assegurando 

coerência metodológica e integração com os demais instrumentos de gestão do SUS. Assim, 

este Plano reafirma o compromisso da gestão municipal com a melhoria contínua da qualidade 

dos serviços, a eficiência na aplicação dos recursos públicos e a promoção da saúde como 

direito fundamental de todos os cidadãos de Juti. 

 



 
 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saúde (PMS) de Juti/MS para o período de 2026 a 2029 estabelece as 

diretrizes estratégicas para a condução da política pública de saúde no âmbito municipal, 

observando as normativas que estruturam o Sistema de Planejamento do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e os dispositivos legais vigentes. O documento reafirma o compromisso da gestão 

municipal com a consolidação dos princípios da universalidade, integralidade, equidade, 

descentralização e participação social. 

Compete ao Município de Juti, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, coordenar e 

executar a Política Municipal de Saúde em consonância com as diretrizes do SUS e com a 

legislação municipal pertinente. Nesse contexto, o PMS constitui o instrumento central de 

planejamento, orientando as ações, programas e serviços a serem desenvolvidos no quadriênio, 

assegurando coerência entre diagnóstico situacional, prioridades pactuadas e disponibilidade 

orçamentária. 

O Plano Municipal de Saúde fundamenta a elaboração dos demais instrumentos de gestão e 

planejamento governamental, especialmente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). As ações previstas desdobram-se nas 

Programações Anuais de Saúde (PAS) e são monitoradas e avaliadas por meio dos Relatórios 

Anuais de Gestão (RAG), com acompanhamento permanente do Conselho Municipal de Saúde 

e das deliberações oriundas das Conferências Municipais de Saúde. 

O PMS 2026–2029 apresenta a organização da rede de atenção à saúde no município, desde a 

Atenção Primária até os serviços de maior complexidade, incluindo aqueles próprios e os 

contratualizados pelo SUS. Também contempla as ações de Vigilância em Saúde, assistência 

farmacêutica, promoção da saúde e gestão do trabalho e da educação na saúde. O documento 

incorpora análise situacional atualizada, com base em indicadores demográficos, 

epidemiológicos e financeiros, subsidiando a definição de prioridades estratégicas alinhadas às 

políticas estaduais e federais e às deliberações mais recentes da Conferência Municipal de 

Saúde. 



 
 

 
 

A construção deste Plano reafirma a importância da gestão participativa e do controle social 

como elementos estruturantes do SUS, garantindo planejamento ascendente, transparência na 

aplicação dos recursos públicos e corresponsabilização entre gestão e comunidade na melhoria 

contínua das condições de saúde da população de Juti. 

 

1. ANÁLISE SITUACIONAL 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

O Município de Juti está localizado na região sul do Estado de Mato Grosso do Sul e possui 

trajetória histórica marcada por ciclos econômicos, transformações territoriais e 

reorganizações político-administrativas que influenciaram sua conformação atual. 

A ocupação da região teve início no final do século XIX, sendo impulsionada principalmente pela 

extração da erva-mate. Entre 1912 e 1915, a então vila de Santa Luzia começou a se estruturar 

como núcleo populacional mais organizado, com a fixação de famílias e o surgimento das 

primeiras atividades comerciais. Ao longo das décadas seguintes, especialmente a partir de 

1920, houve expressivo crescimento populacional e econômico, consolidando-se como 

importante centro comercial regional à época. 

Em 1929, foi criado o Distrito de Paz de Santa Luzia (ou Juti), vinculado ao município de Caarapó, 

conforme legislação estadual vigente naquele período. A dinâmica política e econômica 

regional, incluindo a atuação da Companhia Mate Laranjeira, influenciou significativamente a 

organização territorial e administrativa local. Posteriormente, com mudanças estruturais no 

cenário regional e o declínio das atividades extrativistas, a localidade enfrentou período de 

retração econômica e perda populacional. 

Com a divisão do antigo Estado de Mato Grosso e a criação do Estado de Mato Grosso do Sul 

em 1977, a região passou a integrar a nova unidade federativa. O município de Juti foi 

oficialmente emancipado em 14 de dezembro de 1987, por meio da Lei Estadual nº 800, 

passando a constituir-se como ente autônomo e integrante da Comarca de Caarapó. 



 
 

 
 

Atualmente, Juti apresenta perfil predominantemente agropecuário, com economia voltada à 

produção rural e forte vínculo com municípios da região sul do estado. Sua formação histórica, 

associada às dinâmicas econômicas e territoriais, contribui para a compreensão das 

características sociais, demográficas e estruturais que impactam diretamente a organização da 

rede de serviços públicos, incluindo o sistema municipal de saúde. 

A contextualização histórica e territorial do município é elemento fundamental para subsidiar 

o planejamento em saúde no período de 2026 a 2029, permitindo alinhar estratégias às 

especificidades locais, às condições socioeconômicas da população e às demandas assistenciais 

identificadas no diagnóstico situacional. 

 

1.2 CLIMA 

O município de Juti apresenta clima de transição entre o tropical e o subtropical úmido, 

caracterizado por temperaturas elevadas na maior parte do ano e regime de chuvas 

concentrado principalmente nos meses de primavera e verão. 

Observa-se estação chuvosa bem definida, com maior volume pluviométrico entre outubro e 

março, e período relativamente mais seco nos meses de inverno. As temperaturas médias 

anuais costumam permanecer elevadas, com variações sazonais moderadas, podendo ocorrer 

quedas mais acentuadas durante incursões de massas de ar frio no inverno. 

As condições climáticas influenciam diretamente o perfil epidemiológico local, especialmente 

no que se refere às doenças transmitidas por vetores, às doenças respiratórias sazonais e às 

demandas relacionadas à saúde ambiental, exigindo planejamento contínuo das ações de 

vigilância e prevenção. 

  



 
 

 
 

1.3 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

O município de Juti está localizado na região sul do Estado de Mato Grosso do Sul, inserido na 

Microrregião de Dourados, na região Centro-Oeste do Brasil. Limita-se com os municípios de 

Caarapó e Naviraí, situando-se a aproximadamente 34 km a sudeste de Caarapó, que constitui 

importante referência regional. 

O território municipal encontra-se a uma altitude média de aproximadamente 371 metros 

acima do nível do mar. Suas coordenadas geográficas situam-se em torno da latitude 22°51’ Sul 

e longitude 54°36’ Oeste. 

Em relação às distâncias estratégicas, Juti localiza-se a cerca de 306 km da capital estadual, 

Campo Grande, e aproximadamente 1.332 km da capital federal, Brasília. 

A posição geográfica do município favorece sua integração regional, especialmente com centros 

urbanos próximos, impactando fluxos assistenciais, encaminhamentos para média e alta 

complexidade e organização da rede de atenção à saúde no âmbito regional. 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Juti  
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DADOS DE MOTALIDADE INFANTIL 
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https://svs.aids.gov.br/daent/centrais-de-conteudos/paineis-de monitoramento/natalidade/nascidos-vivos/   
 

1.4 PERFIS DEMOGRÁFICOS  
Sua população, conforme estimativas do IBGE de 2021, era de 6.861 habitantes. 

Densidade demográfica [2010] 3,72 hab/km² 
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1.5 DADOS POPULACIONAIS  
 

POPULAÇÃO 

 

Conforme IBGE, em 2021 a população de Juti MS constava 6.861 habitantes, sendo 

do sexo masculino 4.562,57, representando 66,5% da população e 2.298,44 do sexo feminino, 

representando 33,5% da população. Conforme demonstrado no quadro a seguir. 

 

Município População 2021 % Ubano % Rural % Homens % Mulheres 

Juti 6.861 66,5 33,6 51,0 49,0 

 

 



 
 

 
 

 
 

 
 
 
A estrutura etária da população jutiense, pode ser dividida em três grandes grupos etários: 
jovens de 0 a 14 anos (28%), adultos de 15 a 60 anos (59%) e idosos, acima de 60 anos (12%). A 
grande maioria dos moradores está na faixa adulta composta por 50% de homens e 50% de 
mulheres.  
 
Aproximadamente 82% das pessoas com mais de 5 anos são alfabetizadas. (IBGE, 2010) Entre 
os anos censitários de 2000 e 2010, a quantidade de pessoas do município de Juti aumentou 
18%, mas com a diminuição do tamanho médio das famílias, o número de domicílios cresceu 
33% no mesmo período, passando de 1.374 para 1.824 domicílios no município. O gráfico a 
seguir mostra a distribuição dos domicílios segundo renda per capita. 



 
 

 
 

 

 

 
Conforme censo de 2010 o IDH do município no período era de 0,485. 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM  
IDHM 2010 0,485 
IDHM 2000 0,269 
IDHM 1991 0,128 

  
Índice de Desenvolvimento Humano 

Juti 0,485 
Mato Grosso do Sul 0,729 

Brasil 0,727 
 
 



 
 

 
 

O município de Juti, em 1991, possuía um IDH considerado muito baixo. Em 2010, apesar de, 

em termos de ranking, perdido posições, em termos de desenvolvimento, o município de Juti, 

apresentou melhorias nas condições de vida da população.  

 

O fator principal que levou ao aumento do IDH foi a melhoria na Educação. Outro índice que 

visa mensurar o grau de desenvolvimento é o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal. O 

IFDM acompanha anualmente o desenvolvimento socioeconômico de todos os municípios 

brasileiros em três áreas de atuação: Emprego & Renda, Educação e Saúde.  

 

O índice varia de 0 (mínimo) a 1 ponto (máximo) com o objetivo de classificar o nível de 

desenvolvimento de cada localidade em quatro categorias: - Baixo (resultado inferior a 0,4); - 

Regular (resultado entre 0,4 a 0,6); - Moderado (resultado entre 0,6 a 0,8) e - Alto (resultado 

superior a 0,8). Quanto mais próximo de um, maior o desenvolvimento da localidade. 

 

 
 
  



 
 

 
 

1.6 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS  
 

 A principal atividade econômica é a agropecuária que contribui com 54,34% do PIB 

municipal, seguida pelas atividades do setor de Comércio e Serviços (40,26% de participação no 

PIB) e Indústria (5,40%) (SEMADE, 2015) 

 

 Produto Interno Bruto O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma em valores monetários 

de todos os bens produzidos e serviços prestados na agricultura, comércio/serviços e indústrias, 

de uma região, país, estado ou município em determinado tempo.  

 

 Tem como objetivo medir a atividade econômica e o nível de riqueza daquela localidade. 

O PIB per capita indica o quanto do total produzido cabe a cada indivíduo daquela localidade, 

como se todos tivessem partes iguais. Embora distorcido, pois desigual, pode-se inferir que uma 

localidade com maior PIB per capita tende a apresentar um maior Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH).  

 

 Os dados do PIB municipal e do PIB per capita de Juti, bem como a posição ocupada pelo 

Município nos rankings estaduais, tem como fonte o IBGE/CONAC; SEMADE-MS, ano-base 

2013, 2015 (disponível em:  

http://www.semade.ms.gov.br/wpcontent/uploads/sites/20/2015/12/PIB-Municipal-2010-

2013.pdf) e são os seguintes: PIB do Município: R$ 144.324,11 (63º colocação).  

PIB per capita: R$ 23.125,16 (33º colocação).  

 

 O município de Juti, em 1991, possuía um IDH considerado muito baixo. Em 2010, apesar 

de, em termos de ranking, perdido posições, em termos de desenvolvimento, o município de 

Juti, apresentou melhorias nas condições de vida da população.  

 

 O fator principal que levou ao aumento do IDH foi a melhoria na Educação. Outro índice 

que visa mensurar o grau de desenvolvimento é o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal.  

 

 O IFDM acompanha anualmente o desenvolvimento socioeconômico de todos os 

municípios brasileiros em três áreas de atuação:  



 
 

 
 

Emprego & Renda, Educação e Saúde.  

 O índice varia de 0 (mínimo) a 1 ponto (máximo) com o objetivo de classificar o nível de 

desenvolvimento de cada localidade em quatro categorias:  

- Baixo (resultado inferior a 0,4);  

- Regular (resultado entre 0,4 a 0,6);  

- Moderado (resultado entre 0,6 a 0,8) e  

- Alto (resultado superior a 0,8).  

Quanto mais próximo de um, maio o desenvolvimento da localidade. 
 

1.7 INFRAESTRUTURA 
 

 Outro elemento de grande impacto nas condições de competitividade do município, por 

estar relacionado à capacidade de oferta e atração de mão-de-obra qualificada, são as 

condições de capacitação oferecidas no local, a existência de centros de pesquisa e laboratórios, 

que são diferencial relevante, já que o desenvolvimento de pesquisas, em geral, possibilita um 

maior intercâmbio com a esfera produtiva. Para apoio a extensão técnica rural, o município 

possui uma Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural - AGRAER. Existe, no 

município um laboratório de análise clínicas. 

 

1.8 CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE   
 
 O Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) é um instrumento da Política Nacional do 

Meio Ambiente e teve como objetivo, na sua Primeira Aproximação, em 2009, “estabele Fonte: 

Diário Oficial de MS, 28-12-2012 5% do imposto para ser dividido entre os municípios que 

tenham parte de seu território integrando terras indígenas homologadas e unidades de 

conservação devidamente inscritas no cadastro estadual, ou ainda que possuam plano de 

gestão, sistema de coletiva seletiva e de disposição final de resíduos sólidos.  

 

 Estabelecer normas técnicas e legais para o adequado uso e ocupação do território, 

compatibilizando, de forma sustentável, as atividades econômicas, a conservação ambiental e 

a justa distribuição dos benefícios sociais”, com base em dados secundários.  



 
 

 
 

 

 Na Segunda Aproximação, em 2015, foi feito um “diagnóstico multidisciplinar para 

identificar as vulnerabilidades e as potencialidades específicas ou preferenciais de cada uma 

das áreas, ou subespaços do território”.  

 

 A carta de Gestão Estratégica do Território do estudo de Zoneamento Ecológico-

Econômico (ZEE-MS, 2015) contém os seguintes componentes: Áreas produtivas e críticas, 

Arcos de Expansão, Eixos de Desenvolvimento e Polos de Ligação. Segundo o ZEE-MS (2015), o 

município de Juti tem ligação com o polo de Dourados, que é uma cidade regional, considerada 

Polo de Ligação devido à sua localização ou às instalações disponíveis que se apresentam como 

nós de articulação entre as malhas de transporte e os eixos de desenvolvimento.  

 

 O ZEE-MS (2009) delimitou Zonas Ecológico-Econômicas, como porções de território 

com diversas utilizações do solo e potencialidade socioeconômicas. As zonas foram delimitadas 

com o objetivo de organizar o uso e a ocupação do solo e o ZEE (2015) aprofundou os estudos 

geoambientais e socioeconômicos de cada Zona.  

 

 O município de Juti se localiza na Zona Iguatemi, uma zona produtiva, onde são 

recomendadas “a indução de forte articulação com o Polo de Ligação de Ponta Porã, principal 

ponto de comunicação e comércio do Estado com o Paraguai, para organização e hierarquização 

das cidades da ZIG e seu fortalecimento interurbano e de racionalização de serviços públicos e 

viabilização de infraestrutura pública.  

 

 Considerando que a área ocupada com atividades pecuárias e agrícolas e a tendência de 

expansão da agroindústria sucro energética, todas com forte dependência do uso do solo e 

recursos hídricos, é fundamental a integração dessas atividades econômicas ao pagamento por 

serviços ambientais.”(ZEE, 2015).  

 

 Parte do território do município de Juti se encontra na Zona da Serra de Maracaju, uma 

zona produtiva, onde são recomendadas “oportunidades de integrar estratégias de ampliação 

e implementação de áreas protegidas ao pagamento por serviços ambientais a manutenção do 

turismo”. (ZEE, 2015) 



 
 

 
 

 
 

1.9 EDUCAÇÃO 
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2.  SITUAÇÃO DE SAÚDE  
 

A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão competente para a responsabilidade de 

coordenação do SUS Municipal em cumprimento às políticas e diretrizes emanadas do Conselho 

Municipal de Saúde para o Setor. Sua estrutura conta com uma Coordenação de de Saúde, a 

qual está subordinada Atenção Básica; e um Departamento de Vigilância em Saúde que estão 

Subordinadas os Setores de Vigilâncias (Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Setor de 

Endemias e Setor de Imunização).  

Operacionalmente, o sistema Municipal de Saúde está articulado da seguinte 

forma: 

- Conselho Municipal de Saúde, que é o órgão deliberativo, responsável pela formulação, 

acompanhamento e fiscalização do cumprimento das ações e políticas do Sistema Municipal de 

Saúde – SUS Municipal; 

- Secretaria Municipal de Saúde, que tem a tarefa de coordenar a execução das ações e 

políticas de assistência à população; 

- Fundo Municipal de Saúde, responsável pelo aporte de recursos necessários para fazer 

face às despesas da Secretaria Municipal de Saúde; 

- Ao Departamento de Vigilância em Saúde, compete assessorar na delegação de 

responsabilidades às gerências de Vigilância em Saúde e às Unidades Locais de Saúde, 

resguardando como referencial as situações de vulnerabilidade de saúde da população e a 

ordem crescente de complexidade no controle de riscos e agravos; 

- Departamento de Saúde coordena as Unidades de Saúde, próprias e contratadas pelo 

SUS, estão encarregadas do atendimento direto à população em suas necessidades de proteção 

manutenção e recuperação da saúde; 

- Setor de Encaminhamento, é quem faz a mediação do acesso dos Usuários do SUS, aos 

tratamentos eletivos fora do município à rede pactuada; 

- Ouvidoria (ouvidoria está em processo de implantação). 

 - Os instrumentos legais que norteiam o Sistema Municipal de Saúde de Juti são os 

seguintes: 

- Constituição federal – principalmente os textos referentes a seguridade social e à 

saúde; 

-  Lei Federal nº 8.080/90, de 19/11/1990 (Lei Orgânica de Saúde); 



 
 

 
 

- Lei Federal nº 8.142/90, de 28/12/1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS local; 

- Lei Orgânica Municipal; 

- Lei Municipal nº 150/92, de 06/11/92, que institui o Fundo Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal nº 262/97, que reformula o Conselho Municipal de Saúde (revoga a 

Lei 153/92). 

 

2.1 ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA REDE PÚBLICA DE SERVIÇOS DE 
SAUDE. 

O Sistema de Saúde do município é público e a rede municipal é composta de: 

 

 

• Academia de Saúde de Juti, CNES 9062955, presta atendimento ambulatorial na 

atenção básica. 

• Posto de Saúde Indígena Jarara, CNES 6847293, presta atendimento ambulatorial 

na atenção básica. 

• Posto de Saúde Indígena Taquara, CNES 6847307, presta atendimento 

ambulatorial na atenção básica. 

• Unidade de Saúde da Família Rural Juti, CNES 8011419, presta atendimento 

ambulatorial na atenção básica. 

• Unidade de Saúde da Família de Juti, CNES 2710684, presta atendimento 

ambulatorial na atenção básica. 

• A vigilância Sanitária presta serviços vigilância sanitária nas escolas, creches, 

comércios, farmácias, vigilância do solo e da água. 

• A Vigilância Epidemiológica coleta e analisa os dados de notificação das doenças 

de notificação obrigatória e agravos inusitados à saúde, assessora nas atividades 

de investigação de doenças realizada pelas gerências de ações em saúde; e 

tecnicamente as unidades de saúde nas atividades de vigilância epidemiológica. 

• O Setor de Endemias organiza e supervisiona as atividades de controle de doenças, 

transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários, no meio ambiente, 



 
 

 
 

terrenos públicos e privados, domicílios e empresas e promove atividades de 

educação em saúde à comunidade; 

• Setor de imunização organiza e supervisionar as atividades relativas a imunização 

dos usuários do SUS, executa campanhas de vacinação ao município, com 

mobilização da comunidade onde são aproveitadas as oportunidades para iniciar 

ou completar o esquema de vacinação estabelecido. 

• Setor de encaminhamento é responsável em inserir no Sistema de Regulação de 

Vagas SISREG, bem como monitorar a liberação das vagas disponibilizadas, e 

organizar o transporte para os pacientes do SUS; 

 

2.2 SERVIÇOS OFERECIDOS 

     - Consultas Médicas 

- Consultas Odontológicas 

- Odontologia Móvel 

- Consultas de Enfermagem 

- Curativos 

- Nebulização 

- Repouso/Observação Indiferenciado 

- Repouso/Observação Pediátrico 

- Visitas domiciliares 

- Imunização. 

- Farmácia de dispensação. 

  

  



 
 

 
 

3.  REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 
 

Atualmente, há no município com 02 equipes de Estratégia de Saúde da Família, 02 

Postos de Saúde, uma Academia de Saúde e uma Unidade móvel odontológica. Estas equipes 

dão uma cobertura de 100% da população, e possui em seu banco de dados do E-SUS, 

constando no cadastro uma população atual de 7.071. Essa situação trás prejuízo ao município 

e a população que nele reside, pelo fato, dos repasses financeiros serem feitos de acordo com 

a população estimada pelo IBGE. Devido a esta incompatibilidade de informações iremos 

apresentar os dados necessários a este Plano, baseado no sistema de informação SIAB. 

Quanto à condição socioeconômica da população de Juti, prevalece à classe social 

baixa, já que a economia local oferece alguns poucos postos de trabalho no comércio, na 

pecuária e no setor de serviços públicos e privados. A falta de empregos faz com que com que 

os jovens migrem para os grandes centros em busca de melhores condições de vida. A principal 

atividade econômica do município é o comércio, cuja, a solicitação de mão de obra é pequena, 

devido ao crescimento da tecnologia, o que não contribui para o aumento da empregabilidade 

da população. Essa realidade socioeconômica influencia fortemente nas condições de saúde da 

população, uma vez que a qualidade de vida é fator essencial para a saúde da população. 

A cobertura assistencial se restringe à zona urbana, e parte da população da zona 

rural é assistida através de visitas dos Agentes C. de Saúde, o atendimento é de 8 horas diárias 

nas Unidades de Saúde da Família.  

Não há nenhum sistema de controle de vagas dentro do município, são as próprias 

unidades de saúde que gerenciam e distribuem as vagas entre os pacientes.  

Os procedimentos de média e alta complexidade são encaminhados para os centros 

de referência, Dourados, Campo Grande, Ponta Porã e Amambai. Esses são agendados através 

do Setor de Encaminhamento, e as vagas são disponibilizadas pela Central de Vagas do Estado. 

Os pacientes deslocam-se do nosso município para os centros de referência por meio de 

veículos disponibilizados pela Secretaria M. de Saúde.  

  



 
 

 
 

3.1 MORTALIDADE  
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 9.43 para 1.000 nascidos vivos. As 

internações devido a diarreias são de 0.9 para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os 

municípios do estado, fica nas posições 44 de 79 e 48 de 79, respectivamente. Quando 

comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 2908 de 5570 e 2577 de 5570, 

respectivamente. 

 
 

 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE MORTALIDADE (SIM) 



 
 

 
 

 

 
 
 

 
Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade/DIS/DVS/SES 
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3.2 MORBIDADE 
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3.3 ATENDIMENTO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
Capacidade de produção de serviço de saúde na rede municipal, suportada em 2021/2022. 

ATENDIMENTO HOSPITALAR 
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TRATAMENTO CONSERVADOR DE TRAUMATISMO CRANIOENCEFALICO (GRAU LEVE)

TRATAMENTO CONSERVADOR DE TRAUMATISMO CRANIOENCEFALICO (GRAU MEDIO)

TRATAMENTO DE CRISES EPILETICAS NAO CONTROLADAS

TRATAMENTO DE TROMBOSE VENOSA PROFUNDA

TRATAMENTO DE OUTRAS DOENCAS DO INTESTINO

TRATAMENTO DE AFECCOES BOLHOSAS

TRATAMENTO DE DERMATITES E ECZEMAS

TRATAMENTO DE DOENCA DO OUVIDO EXTERNO MEDIO E DA MASTOIDE

TRATAMENTO DE DOENCAS INFLAMATORIAS DOS ORGAOS PELVICOS FEMININOS

TRATAMENTO DE EFEITOS DE OUTRAS CAUSAS EXTERNAS

TRATAMENTO DE TUBERCULOSE (A15 A A19)

TRATAMENTO DA MIGRANEA COMPLICADA

TRATAMENTO DE DOENCAS DOS ORGAOS GENITAIS MASCULINOS

TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS DE PACIENTE ONCOLOGICO

TRATAMENTO DE EFEITOS DO CONTATO C/ ANIMAIS E PLANTAS VENENOSOS

TRATAMENTO DE DISTURBIOS METABOLICOS

TRATAMENTO DE ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL - AVC (ISQUEMICO OU…

TRATAMENTO DE PE DIABETICO COMPLICADO

TRATAMENTO DE DOENCAS DO FIGADO

TRATAMENTO DE TRANSTORNOS DAS VIAS BILIARES E PANCREAS

TRATAMENTO DA DOENCA RENAL CRONICA - DRC

TRATAMENTO DE ARRITMIAS

TRATAMENTO DE OUTRAS INFECCOES AGUDAS DAS VIAS AEREAS INFERIORES

TRATAMENTO CLINICO/CONSERVADOR DE TRAUMATISMOS DE QUALQUER…

DIAGNOSTICO E/OU ATENDIMENTO DE URGENCIA EM CLINICA PEDIATRICA

TRATAMENTO DE DIABETES MELLITUS

TRATAMENTO DE OUTRAS DOENCAS DO APARELHO DIGESTIVO

TRATAMENTO DE ESTAFILOCOCCIAS

TRATAMENTO DA PIELONEFRITE

TRATAMENTO DE CALCULOSE RENAL

TRATAMENTO DE OUTRAS AFECCOES DA PELE E DO TECIDO SUBCUTANEO

TRATAMENTO DAS DOENCAS CRONICAS DAS VIAS AEREAS INFERIORES

TRATAMENTO DE INFECCOES AGUDAS DAS VIAS AEREAS SUPERIORES

TRATAMENTO DE OUTRAS DOENCAS DO APARELHO URINARIO

TRATAMENTO DE ESTREPTOCOCCIAS

TRATAMENTO DE DOENCAS INFECCIOSAS INTESTINAIS

TRATAMENTO DE INSUFICIENCIA CARDIACA

TRATAMENTO DE INTERCORRENCIAS CLINICAS NA GRAVIDEZ

PARTO NORMAL

DIAGNOSTICO E/OU ATENDIMENTO DE URGENCIA EM CLINICA MEDICA

TRATAMENTO DE PNEUMONIAS OU INFLUENZA (GRIPE)

Internações 2025



 
 

 
 

3.3 COBERTURA VACINAL 
 

 
 
 

 

 
 
  

 
 



 
 

 
 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

  

 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

  

4. ATENÇÃO BÁSICA  

 A Atenção Básica de Juti-MS constitui a principal porta de entrada do sistema municipal 

de saúde e vem sendo estruturada para ofertar cuidado contínuo, próximo da população e 

orientado pelos princípios da universalidade, integralidade, equidade, longitudinalidade e 

coordenação do cuidado. No município, sua organização ultrapassa uma visão restrita de 

categorias isoladas e se expressa como uma rede de ações articuladas de promoção da saúde, 

prevenção de agravos, atendimento clínico, acompanhamento familiar, assistência 

farmacêutica, saúde bucal, vigilância em saúde e apoio especializado, buscando responder de 

forma mais resolutiva às necessidades da população em seus diferentes ciclos de vida. A própria 

estrutura administrativa da saúde municipal demonstra essa abrangência ao prever 

Superintendência de Atenção Básica, administração dos PSFs, assistência farmacêutica, 

atendimento dos postos de saúde, saúde bucal e áreas de vigilância.  

 Em Juti, a Atenção Básica vem sendo conduzida com esforço institucional para qualificar 

o acesso e ampliar a capacidade de resposta da rede municipal. Além da Unidade Básica de 

Saúde, o município mantém estrutura própria de apoio, como a Farmácia Municipal de Atenção 

Básica e o Centro Municipal de Atendimento Especializado. Na UBS, a própria relação oficial de 

ramais indica a presença de consultórios médicos, odontologia, psicologia e sala de exames, o 

que evidencia uma organização assistencial que busca ofertar cuidado multiprofissional e mais 

próximo do território. A gestão municipal também registrou, em 2025, a ampliação do 

atendimento médico com contratação de especialistas, reforçando a diretriz de oferecer à 

população atendimento cada vez mais qualificado dentro da rede local.  

 Essa diretriz se materializa em diferentes estratégias já identificadas no município. Entre 

elas, destacam-se as ações de promoção e prevenção em saúde no âmbito escolar, como o 

Programa Saúde Bucal na Escola, iniciado em 2025 com cobertura para todas as escolas 

municipais; o fortalecimento do pré-natal e do cuidado materno-infantil por meio de encontros 

de acolhimento e orientação com gestantes acompanhadas pela UBS; e a ampliação das ações 

voltadas às áreas rurais, inclusive com apoio a atendimentos de saúde e odontologia para 

população do Assentamento Santa Clara II. Tais iniciativas demonstram que a Atenção Básica 



 
 

 
 

municipal não se limita ao atendimento pontual, mas busca atuar de forma territorializada, 

preventiva, educativa e integrada com outros setores.  

 Observa-se, ainda, que o município vem investindo na consolidação e expansão dessa 

rede, com obras de nova UBS Tipo I, previsão de farmácia, sala de vacina, consultórios e 

ambientes técnicos, além de previsão orçamentária para reforma e ampliação de UBS e 

construção de centro de fisioterapia. Esse movimento revela o compromisso da gestão 

municipal em fortalecer a Atenção Básica como eixo estruturante da rede de saúde, 

combinando melhoria da infraestrutura, qualificação dos serviços e ampliação do acesso da 

população a atendimentos básicos e especializados.  

 Assim, a Atenção Básica em Juti-MS deve ser compreendida como uma estratégia 

central de organização do cuidado, pautada na proximidade com a comunidade, na ampliação 

do acesso, na diversificação da oferta de serviços e no esforço permanente da gestão municipal 

para disponibilizar atendimento cada vez mais completo, humanizado e resolutivo nas unidades 

de saúde e demais pontos da rede municipal. 

 Acompanhe a seguir o retrato da produção referente ao ano de 2025. 

 

 



 
 

 
 

 
 

  



 
 

 
 

5. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  
 

A Assistência Farmacêutica é um dos componentes básicos do SUS e da Política 

Nacional de Medicamentos (PNM), compreende um conjunto de ações e recursos integrados, 

articulados e destinados a uma assistência à população com qualidade. 

 

A Assistência Farmacêutica tem caráter sistêmico, multidisciplinar e envolve o 

acesso a todos os medicamentos considerados essenciais. Na PNM é definida como: 

Grupo de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde 

demandadas por uma comunidade. Envolve o abastecimento de medicamentos em todas e em 

cada uma de suas etapas constitutivas, a conservação e o controle de qualidade, a segurança e 

a eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e a avaliação da utilização, a 

obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a educação permanente dos 

profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso racional de 

medicamentos. (BRASIL, 2002a, p.34). 

 

Sendo uma das diretrizes prioritárias da Política Nacional de Medicamentos, o 

desenvolvimento da Assistência Farmacêutica agrega valor às ações e serviços de saúde. Um 

bom gerenciamento é fruto de conhecimento, habilidades e atitudes. Abrange ações de 

planejamento, de execução, de acompanhamento e de avaliação dos resultados. 

 

O programa de Assistência Farmacêutica Básica, mantido pela Secretaria 

Municipal de Saúde, compreende um conjunto de atividades relacionado ao acesso e ao uso 

racional de medicamentos destinados a complementar e apoiar as ações da atenção básica de 

saúde. 

Implementação da Assistência Farmacêutica, garantindo a qualidade, segurança e 

eficácia dos medicamentos, e revisando a lista básica para melhor adequação. 

 

Contamos com a Relação Municipal de Medicamentos (REMUME) e a Relação de 

medicamentos Complementares, onde estão incluídos os medicamentos que não constam na 

Relação Nacional de Medicamentos (RENAME), mas que são considerados essenciais à 

população de nosso município. 



 
 

 
 

6. ASSISTÊNCIA MÉDIA_ALTA COMPLEXIDADE 
 
 

 No campo da Média e Alta Complexidade, o Município de Juti vem realizando 

levantamento técnico e análise de sua série histórica de produção assistencial, das pactuações 

interfederativas e da conformação do financiamento da atenção especializada, considerando 

que, conforme apuração municipal em curso, o município não dispõe de teto MAC próprio 

desde 2018. Essa condição produz reflexos relevantes sobre o planejamento, o financiamento 

e a capacidade de estruturação da rede local, uma vez que a demanda da população por 

consultas, exames, procedimentos e atendimentos especializados permanece existente, mas 

sem a correspondente expressão financeira em teto municipal próprio. 

 Esse cenário repercute negativamente na autonomia do município para programar, 

demonstrar e pleitear a ampliação de recursos destinados à atenção especializada, dificultando 

a consolidação de uma base financeira compatível com as necessidades assistenciais locais. 

Também impacta a capacidade de captação de recursos por meio de emendas parlamentares, 

na medida em que a ausência de teto MAC municipal fragiliza a demonstração objetiva da 

necessidade de recomposição e expansão do financiamento da média e alta complexidade. Em 

termos práticos, isso limita a força técnica e orçamentária do município na busca por 

investimentos e incrementos que poderiam fortalecer a oferta assistencial especializada à 

população. 

 Diante desse contexto, a gestão municipal vem desenvolvendo trabalho de apuração e 

sistematização de informações históricas, com análise das pactuações, dos fluxos assistenciais, 

da produção relacionada à atenção especializada e dos arranjos de referência utilizados ao 

longo dos anos. O objetivo é compreender, com maior precisão, os fatores que contribuíram 

para essa configuração do financiamento e reunir subsídios técnicos consistentes para 

fundamentar futuras tratativas junto às instâncias competentes, visando ao adequado 

reconhecimento das necessidades do município no âmbito da Média e Alta Complexidade. 

 Assim, o fortalecimento da MAC em Juti passa não apenas pela ampliação da oferta 

assistencial, mas também pela qualificação do debate federativo sobre financiamento, 

programação e pactuação, de modo a buscar maior equilíbrio entre a necessidade real de 



 
 

 
 

atenção especializada da população e os mecanismos formais de alocação de recursos. Nesse 

sentido, a apuração em curso representa medida estratégica para subsidiar o planejamento 

municipal e apoiar iniciativas voltadas à ampliação da capacidade de financiamento e resposta 

da rede de saúde. 

 

 
 

   
 



 
 

 
 

7. VIGILANCIA EM SAUDE 
 

A Vigilância em Saúde engloba os trabalhos em Vigilância Epidemiológica, Vigilância 
Sanitária, Endemias e Imunização. As ações englobam a de combate à dengue, zika e 
chikungunya e outras doenças transmitidas por vetores; na prevenção e controle de doenças 
imunopreveníveis, como o sarampo, gripe, covid e Rotavírus; no controle de zoonoses e na 
vigilância de doenças emergentes, no combate à tuberculose, hanseníase, hepatites virais, DST 
e Aids.  

A vigilância local executou atividades de ações de prevenção, orientação, controle 
e fiscalização com a função de reprimir irregularidades para proteger danos à saúde, comércios 
de alimentos, drogarias, creches, estabelecimentos de ensino fundamental, rodoviária, 
unidades de saúde, etc. 

A principal dificuldade encontrada é a falta de colaboração por parte da 

comunidade pela falta de conhecimento do tipo de trabalho desenvolvido pela equipe. 

A vigilância ambiental exerce função de manter a vigilância de qualidade da água 

para o consumo humano, realizando coletas de amostras de água que foram enviadas para o 

LACEN de Campo Grande.  

O controle de zoonoses atuou na eliminação de cães com sinais clinico de 

contaminação para prevenir a infestação da escabiose, leishmaniose e outras doenças, e foi 

feito o recolhimento de animais doentes das ruas. 

Também realizada campanha de vacinação antirrábica entre cães e gatos. 

A vigilância epidemiologia é uma área da saúde pública voltada para a compreensão 

do processo saúde-doença no âmbito de populações, aspecto que a diferencia da clínica, que 

tem por objetivo o estudo desse mesmo processo, mas em termos individuais. 

Sua preocupação é com o desenvolvimento de estratégias para as ações voltadas 

para a proteção e promoção da saúde da comunidade. 

A epidemiologia constitui também instrumento para o desenvolvimento de políticas 

no setor de saúde. Sua aplicação neste caso deve levar em conta o conhecimento disponível, 

adequando-o às realidades locais. 

 

 

 



 
 

 
 

8. RECURSOS FINANCEIROS 
 

 Os recursos financeiros da saúde no Município de Juti são compostos por transferências 

federais, estaduais e por aportes de recursos próprios do tesouro municipal, em conformidade 

com a lógica de financiamento tripartite do Sistema Único de Saúde. [não verificado] 

Considerando a apuração local de que o município vem suportando cerca de 70% das despesas 

em saúde com recursos próprios, evidencia-se relevante esforço fiscal municipal para garantir 

a manutenção, a ampliação e a continuidade das ações e serviços ofertados à população. Esse 

cenário reforça a necessidade de permanente acompanhamento da execução orçamentária e 

financeira da saúde, de modo a assegurar maior equilíbrio federativo no custeio das políticas 

públicas e maior compatibilidade entre as responsabilidades assistenciais assumidas pelo 

município e os recursos efetivamente disponibilizados pelos demais entes.  

 Nessa perspectiva, a sustentabilidade financeira do sistema municipal de saúde 

depende não apenas da regularidade dos repasses intergovernamentais, mas também da 

capacidade de planejamento, programação, registro, monitoramento e demonstração da 

produção e das ações realizadas. A adequada alimentação dos sistemas oficiais de informação, 

a comprovação da execução dos serviços, a consistência dos dados assistenciais e financeiros e 

a organização do Fundo Municipal de Saúde constituem elementos essenciais para a 

manutenção dos repasses, para o fortalecimento da gestão e para a ampliação da capacidade 

de pleito por novos recursos. As normas federais de financiamento e transferência de recursos 

do SUS vinculam o repasse e o monitoramento à correta organização das ações e serviços de 

saúde e ao cumprimento dos instrumentos de planejamento e gestão.  

 Diante disso, o município deve seguir fortalecendo a gestão financeira da saúde com 

foco na qualificação do planejamento, na melhoria contínua dos registros assistenciais, na 

consolidação das bases de dados oficiais, na avaliação sistemática da produção e na articulação 

técnica e institucional para captação de fontes complementares de financiamento. Nesse 

contexto, assumem especial relevância a busca planejada por emendas parlamentares, 

convênios, investimentos e outras oportunidades de incremento financeiro, com vistas ao 

fortalecimento da rede municipal, à melhoria da infraestrutura, à ampliação da oferta de 



 
 

 
 

serviços e à maior segurança na execução das ações de saúde. Tal diretriz é compatível com o 

modelo de regionalização e de rede de atenção do SUS, no qual o planejamento, a pactuação e 

o financiamento devem guardar coerência com as necessidades de saúde da população e com 

a capacidade instalada do território.  

 

 

  



 
 

 

  

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

 No contexto atual do Sistema Único de Saúde, o monitoramento e a avaliação assumem 

caráter estratégico para a gestão municipal, deixando de representar apenas exigência formal 

e passando a constituir ferramenta essencial para qualificação do cuidado, ampliação do 

acesso, melhoria do desempenho assistencial e sustentabilidade financeira da rede. Com a nova 

metodologia de cofinanciamento federal da Atenção Primária à Saúde, instituída em 2024 e 

atualizada em 2025, parte do financiamento passou a considerar o desempenho das equipes 

nos componentes de vínculo e acompanhamento territorial e de qualidade, reforçando a 

necessidade de gestão orientada por resultados.  

 Nesse cenário, o monitoramento deve ser realizado de forma contínua, com 

acompanhamento sistemático dos indicadores assistenciais, sanitários, operacionais e 

financeiros, permitindo à gestão identificar tendências, corrigir fragilidades, reorganizar 

processos de trabalho e direcionar recursos e esforços para as áreas de maior necessidade. Mais 

do que registrar informações, o município deve utilizar os dados produzidos para apoiar 

decisões, qualificar a execução das ações programadas e verificar se os resultados esperados 

estão sendo efetivamente alcançados no território. O próprio ciclo oficial de planejamento do 

SUS vincula o Plano de Saúde, a Programação Anual de Saúde, os relatórios quadrimestrais e o 

Relatório Anual de Gestão a uma lógica de acompanhamento permanente e redirecionamento 

da gestão.  

 A qualidade, a regularidade e a tempestividade dos registros tornam-se ainda mais 

relevantes diante do atual modelo de financiamento, uma vez que a avaliação federal passou a 

considerar elementos como completude e atualização cadastral, acompanhamento da 

população adscrita, volume de pessoas atendidas ou acompanhadas e satisfação do usuário. 

Além disso, a ausência de envio de informações de produção pode repercutir diretamente no 

financiamento, inclusive com previsão de suspensão do incentivo federal relacionado aos 

Agentes Comunitários de Saúde após seis competências consecutivas sem registro, nos termos 

da normativa vigente. Assim, monitorar adequadamente não significa apenas medir 



 
 

 
 

desempenho, mas também proteger receita, fortalecer a capacidade de planejamento e 

ampliar a efetividade das ações de saúde.  

 Para assegurar efetiva entrega de resultados, a execução deste Plano deverá ser 

acompanhada ao longo de todo o exercício, com consolidação quadrimestral e anual nos 

instrumentos oficiais de gestão, especialmente na Programação Anual de Saúde, no Relatório 

Detalhado do Quadrimestre Anterior e no Relatório Anual de Gestão. Esse processo deverá 

permitir verificar o cumprimento das metas, a execução orçamentária, os resultados 

alcançados, os desvios identificados e a necessidade de ajustes nas ações, prioridades e 

estratégias da política municipal de saúde. Os resultados do acompanhamento e da avaliação 

deverão ser apresentados ao Conselho Municipal de Saúde, fortalecendo a transparência, a 

prestação de contas e o controle social sobre a execução das ações e serviços de saúde no 

município. 



 
 

 
 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 
 
Presidente: Odair França Machado 
 
SEGUIMENTO DOS GESTORES/ PRESTADORES DE SERVIÇO: 

Titular: Eder Rodrigues de Lima.  

Suplente: Elisangela Aparecida Gomes 

Titular: Anderson Augusto Pedrão.   

Suplente: Cristiane de Freitas Rodrigues David 

SEGUIMENTO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE: 

Titulares: Raquel Bernardo da Silva.  

Suplentes: Fabiana de Souza Baschera 

Titulares: Mirian da Silva Rocha  S 

Suplentes: Cristianmara Pereira Nunes 

SEGUIMENTO DOS USUÁRIOS DO SUS: 

Titulares:  Joyce Mara Ferreira Mota   

Suplentes: Wesley Rodrigues Monteiro 

Titulares: Odair França Machado   

Suplentes: Lucicleide Almeida Nepomuceno.   

Titulares:  Marisa dos Santos Morais      

Suplentes: Jacira Silva Igabridão  

Titulares: Cleonice de Sena Cabral   

Suplentes: Eliete Ferreira Torres 

 

Parágrafo Único: SECRETÁRIA EXECUTIVA: Andressa Antonia de Morais 

  



 
 

 
 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

O desenvolvimento do conjunto de ações estabelecidas nesse Plano Municipal de 

Saúde para o período de 2022 a 2025 deverá garantir o alcance das metas para a melhoria da 

saúde da população. 

A implementação das ações propostas tem se baseado na necessidade de 

compatibilizar as propostas das conferências municipais de saúde, as definições das políticas 

ministeriais e estaduais, demandas locais, análises técnicas e proposições do próprio serviço 

dentro dos limites orçamentários e financeiros e a legislação vigente. 

O resultado final a ser alcançado dependerá do conjunto de determinantes da saúde 

dentro da conjuntura política e econômica. 

As programações anuais de saúde deverão detalhar, ajustar e redefinir as ações 

estabelecidas nesse Plano Municipal de Saúde buscando o aperfeiçoamento do serviço de 

saúde para o alcance das metas com o devido acompanhamento do Conselho Municipal de 

Saúde. 

Após a aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde, esse Plano substituíra o Plano 

Municipal de saúde 2018 – 2021, obedecendo à normatização vigente, poderá sofrer alteração 

sempre que houver necessidade de adequação das metas e ações conforme mudanças nos 

Indicadores de Saúde, Recursos Financeiros disponibilizados e Normas Legais. 

 


